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Ag no RECURSO ESPECIAL Nº 1.793.565 - SP (2019/0025546-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
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AGRAVANTE : FRANCINE ANTUNES PINHEIRO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
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DECISÃO
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por José Marcos dos 

Santos e Francine Antunes Pinheiro contra a parcial admissão, na origem, de recurso 
especial de seu interesse, manejado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo que negou provimento às suas apelações.

De plano, verifica-se a existência de óbice intransponível ao conhecimento 
do presente agravo.

Com efeito, esta Corte tem entendimento assente de ser incabível o agravo 
contra decisão que, em sede de juízo de admissibilidade, admite parcialmente o recurso 
especial, pois há devolução integral do exame do cabimento do recurso ao Superior 
Tribunal de Justiça, não havendo, portanto, interesse recursal.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSÃO PARCIAL DO APELO NOBRE. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. SÚMULAS 292/STF E 528/STF.
1. É incabível por falta de interesse recursal o agravo contra decisão 
que, em sede de juízo de admissibilidade, admite parcialmente o 
recurso especial já que, em casos tais, o juízo de admissibilidade é 
diferido e há devolução integral do cabimento do recurso à esta 
Corte Superior.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1577943/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 
21/10/2016)

1. DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSÃO PARCIAL DO RECURSO. INTERPOSIÇÃO 
SIMULTÂNEA DE AGRAVO. NÃO CABIMENTO. SÚMULAS 
292/STF E 528/STF. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 2. DIREITO 
PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 40, 
III, DA LEI N. 11.343/06. NÃO OCORRÊNCIA. UTILIZAÇÃO DE 
TRANSPORTE PÚBLICO. DIFICULDADE DE FISCALIZAÇÃO. 
DESNECESSIDADE DE OFERECER A DROGA. REVISÃO DE 
ENTENDIMENTO. 3. IMPRESCINDIBILIDADE DE MAIOR 
VULNERAÇÃO DO BEM JURÍDICO TUTELADO. PROTEÇÃO A 
LOCAIS COM MAIOR NÚMERO DE PESSOAS. NECESSIDADE 
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DE COMERCIALIZAÇÃO. PRECEDENTES DO STF. 4. 
UTILIZAÇÃO DE TÁXI. TRANSPORTE PÚBLICO INDIVIDUAL. 
SIMILAR A CARRO PRIVADO. SITUAÇÃO QUE NÃO SE INSERE 
NA INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO. 5. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.
1. Não é cabível a interposição de agravo em recurso especial 
contra decisão que admite parcialmente o recurso especial, 
porquanto a controvérsia é encaminhada por inteiro à Corte 
Superior, que realizará, inevitavelmente, segundo juízo de 
admissibilidade sobre todos os temas apresentados no apelo especial. 
Não há, portanto, interesse recursal, incidindo, no caso os verbetes 
ns. 292 e 528 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que a simples utilização de transporte público como meio 
para concretizar o tráfico de drogas, por si só, já caracteriza a 
causa de aumento, que não merece prevalecer.
3. As causas de aumento da pena estão relacionadas à maior 
vulneração do bem jurídico tutelado, devendo, portanto, ser levada 
em consideração a maior reprovabilidade da conduta, o que apenas 
se verifica quando o transporte público é utilizado para difundir 
drogas ilícitas a um número maior de pessoas. Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal.
4. A conduta consistente na utilização de veículo táxi para transporte 
de droga, sem a comercialização para terceiros, não enseja a 
incidência de causa de aumento de pena do inciso III do art. 40 da 
Lei n. 11.434/2006, seja em razão de inexistência de aglomeração de 
pessoas a facilitar a dispersão da droga, seja porque a fiscalização 
de tal veículo é equiparada à do veículo particular, tratando-se, em 
regra, de transporte não simultâneo de pessoas.
5. Agravo não conhecido e recurso especial a que se nega 
provimento.
(REsp 1345827/AC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 27/03/2014)

A propósito, ainda, os enunciados n. 292 e 528 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal, respectivamente, in verbis:

Interposto o recurso extraordinário por mais de um dos 
fundamentos indicados no art. 101, III, da constituição, a 
admissão apenas por um deles não prejudica o seu 
conhecimento por qualquer dos outros.

Se a decisão contiver partes autônomas, a admissão 
parcial, pelo presidente do tribunal a quo, de recurso 
extraordinário que, sobre qualquer delas se manifestar, 
não limitará a apreciação de todas pelo supremo tribunal 
federal, independentemente de interposição de agravo de 
instrumento.

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, inciso I, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não se conhece do agravo em 
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recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 12 de abril de 2019.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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